
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 925.508 - RS (2006/0202876-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PURAS DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PROVA PERICIAL. AFERIÇÃO DE SUA 
NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
PARCELAMENTO. NÃO CONFIGURAÇÃO. RECURSO REPETITIVO 
JULGADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REDUÇÃO DA 
MULTA MORATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A investigação acerca do suposto cerceamento de defesa causado pelo 
indeferimento da produção de prova pericial é inviável por meio de recurso especial, 
por demandar o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
2. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.102.577/DF, consoante as 
regras do art. 543-C do CPC e da Resolução n. 8/2008 do STJ, ratificou o 
posicionamento adotado por este Tribunal, no sentido de que não se aplica a denúncia 
espontânea no caso de parcelamento tributário.
3. Quanto à pretensão de redução da multa para 20%, ressalte-se que, conforme 
consignou o Tribunal a quo, "A questão somente poderia ser discutida e apreciada se 
a parte não tivesse parcelado e adimplido seu débito. Impossível ao contribuinte 
parcelar o débito, pagar e depois pedir a retroatividade da lei mais benéfica, pois isso 
levaria a que cada alteração legislativa fossem rediscutidos créditos quitados, como 
no caso" (fl. 1.257).
4. Não se conhece da tese de violação dos arts. 108, 112, II e IV, do CTN e 620 do 
CPC, por ausência de prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 17 de junho de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 925.508 - RS (2006/0202876-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PURAS DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 1.537/1.549) interposto por Puras do Brasil S/A em face de 

decisão assim ementada (fl. 1.531):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. PROVA PERICIAL. AFERIÇÃO DE SUA 
NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
PARCELAMENTO. NÃO CONFIGURAÇÃO. RECURSO REPETITIVO 
JULGADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REDUÇÃO DA MULTA 
MORATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

A agravante, em síntese, alega os seguintes pontos: a) deve ser afastada a Súmula 

7/STJ, uma vez que se trata de matéria de direito, qual seja, o cerceamento de defesa por 

indeferimento de prova pericial; b) o parcelamento requerido pelo contribuinte configura denúncia 

espontânea, a ensejar a exclusão das penalidades tributárias; c) deve ser aplicada a Lei estadual 

n. 10.932/97, que reduziu o percentual da multa moratória, por ser mais benéfica ao contribuinte, 

nos termos do art. 106 do CTN; d) houve o prequestionamento dos arts. 108 e 112 do CTN e 620 

do CPC, que tratam do princípio da menor onerosidade e menor gravosidade.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 925.508 - RS (2006/0202876-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PROVA PERICIAL. AFERIÇÃO DE SUA 
NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
PARCELAMENTO. NÃO CONFIGURAÇÃO. RECURSO REPETITIVO 
JULGADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REDUÇÃO DA 
MULTA MORATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A investigação acerca do suposto cerceamento de defesa causado pelo 
indeferimento da produção de prova pericial é inviável por meio de recurso especial, 
por demandar o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
2. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.102.577/DF, consoante as 
regras do art. 543-C do CPC e da Resolução n. 8/2008 do STJ, ratificou o 
posicionamento adotado por este Tribunal, no sentido de que não se aplica a denúncia 
espontânea no caso de parcelamento tributário.
3. Quanto à pretensão de redução da multa para 20%, ressalte-se que, conforme 
consignou o Tribunal a quo, "A questão somente poderia ser discutida e apreciada se 
a parte não tivesse parcelado e adimplido seu débito. Impossível ao contribuinte 
parcelar o débito, pagar e depois pedir a retroatividade da lei mais benéfica, pois isso 
levaria a que cada alteração legislativa fossem rediscutidos créditos quitados, como 
no caso" (fl. 1.257).
4. Não se conhece da tese de violação dos arts. 108, 112, II e IV, do CTN e 620 do 
CPC, por ausência de prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

inconformismo não prospera.

Verifica-se que a decisão agravada expôs de forma clara a controvérsia e bem aplicou 

o direito à espécie, motivo pelo qual mantenho seus fundamentos na íntegra, os quais adoto como 

razões de decidir:

O inconformismo não prospera.
Primeiramente, verifica-se que a parte recorrente, a despeito de ter 

invocado ofensa ao disposto no art. 535 do CPC, não demonstrou, de forma 
precisa e adequada, em que se baseou a violação do alegado dispositivo de lei. Na 
realidade, limitou-se, em suas razões recursais, a tecer alegações genéricas, sem, 
contudo, apontar especificamente que temas não foram abordados pelo aresto 
recorrido. Logo, aplicável o veto descrito no enunciado n. 284 da Súmula do 
Excelso Pretório.

Por outro lado, a investigação acerca do suposto cerceamento de defesa 
causado pelo indeferimento da produção de prova pericial é inviável, por meio de 
recurso especial, conforme entendimento uniformizado desta Corte, em face da 
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vedação enunciada pela Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, destaco os seguintes escólios:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO 
CPC. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CDA. REQUISITOS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. AFERIÇÃO. PROVA 
PERICIAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 07/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
INTEIRO TEOR DE ACÓRDÃO.
1. A validade da execução fiscal, aferível pela presença dos requisitos de 
certeza e liquidez da Certidão de Dívida Ativa - CDA que a instrui, 
demanda indispensável reexame das circunstâncias fáticas da causa, o 
que é vedado em sede de Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 
nº 07, do STJ.
2. A aferição acerca da necessidade ou não de realização de perícia, 
impõe o reexame do conjunto fático exposto nos autos, o que é defeso 
ao Superior Tribunal de Justiça, face do óbice erigido pela Súmula 
07/STJ, porquanto não pode atuar como Tribunal de Apelação reiterada 
ou Terceira Instância revisora (AgRg no Ag 888.813/SP, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJ 7.5.2008, p. 1).
DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. REQUISITOS. PROVA 
PERICIAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. SELIC. APLICABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA 83/STJ.
1. A aferição da necessidade de perícia técnica para desconstituir a 
certidão de dívida ativa e caracterizar o conseqüente cerceamento de 
defesa da recorrente impõe o reexame do conjunto fático exposto nos 
autos, o que é obstado pela Súmula 7/STJ (AgRg no Ag 921.588/SP, 
Rel. Min. Castro Meira, DJ 8.11.2007, p. 218).

De outra banda, a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 
1.102.577/DF, consoante as regras do art. 543-C do CPC e da Resolução n. 
8/2008 do STJ, ratificou o posicionamento adotado por este Tribunal, no sentido 
de que não se aplica a denúncia espontânea no caso de parcelamento tributário.

Confira-se a ementa do julgado:
TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO DE DÉBITO. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE. RECURSO REPETITIVO. 
ART. 543-C DO CPC.
1. O instituto da denúncia espontânea (art. 138 do CTN) não se aplica 
nos casos de parcelamento de débito tributário.
2. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 1.102.577/DF, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 18.5.2009)

Quanto à pretensão de redução da multa para 20%, ressalte-se que, 
conforme consignou o Tribunal a quo, "A questão somente poderia ser discutida 
e apreciada se a parte não tivesse parcelado e adimplido seu débito. Impossível ao 
contribuinte parcelar o débito, pagar e depois pedir a retroatividade da lei mais 
benéfica, pois isso levaria a que cada alteração legislativa fossem rediscutidos 
créditos quitados, como no caso" (fl. 1.257).

No tocante à alegação de violação dos arts. 108, 112, II e IV, do CTN c/c 
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620 do CPC, verifica-se que não houve o necessário prequestionamento no 
âmbito do acórdão recorrido, o que faz incidir a Súmula 211/STJ.

Por fim, registre-se que o Tribunal local entendeu que não houve a 
cobrança dos juros com base na taxa Selic, vejam-se (fl. 1.258):

Não tem razão a autora, não merecendo a sentença, no ponto, qualquer 
reparo, quando afirma que os juros foram praticados conforme a Taxa 
Selic. Pelo que se infere do débito não há cobrança da denominada Taxa 
Selic, constando expressamente na contestação e nas contra-razões ao 
apelo que os juros incidiram a razão de 1% ao mês ou fração sobre o 
valor, monetariamente atualizado, do crédito tributário, conforme art. 
69, II, da Lei nº 6.537/73. E no tópico não se vislumbra nenhuma 
inconstitucionalidade ou ofensa à legislação infraconstitucional. Hígido, 
portanto, o débito.

Ausente, portanto, o interesse recursal quanto a esta parte.
Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, NEGO 

SEGUIMENTO ao recurso especial.
Publique-se. Intimações necessárias.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2006/0202876-2 REsp 925.508 / RS

Números Origem:  115107956  70010441947  70013990205

PAUTA: 17/06/2010 JULGADO: 17/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PURAS DO BRASIL S/A
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PURAS DO BRASIL S/A
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 17  de junho  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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